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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Direção da Escola CETAS - Centro de Estudos e Tratamento Alternativo para a Saúde, mantido pelo Centro de Estudos e Tratamento Alternativo para a Saúde Ltda, em 17-3-2009, em atendimento ao disposto na Deliberação CEE nº 79/2008, encaminhou à apreciação deste Colegiado os seguintes Planos de Curso: Técnico em Terapia Corporal e Técnico em Acupuntura.

Os Planos apresentados contemplam os seguintes itens: Introdução; Justificativa e Objetivos; Requisitos de Acesso; Perfil Profissional de Conclusão; Organização Curricular; Caracterização da Clientela; Critério de Aproveitamento e Experiências Anteriores; Critérios de Avaliação; Instalações e Equipamentos (Acervo Bibliográfico); Pessoal Docente e Técnico; Certificados e Diplomas; Plano de Estágio; Horário Escolar 2009; Matriz Curricular; Calendário Escolar 2009.

Não constam dos autos informações relativas aos atos oficiais da unidade, tais como: autorização de funcionamento, autorização de cursos, planos e regimento escolar. 

Mediante consulta às publicações do DOE, verificou-se que a Escola CETAS - Centro de Estudos e Tratamento Alternativo para a Saúde – foi autorizada a funcionar pela Portaria da Dirigente Regional de Ensino – DER/Centro SUL, publicado em 20-12-2000, com o Curso de Educação Profissional de Nível Técnico em Terapeuta Acupunturista. 

Foram localizadas, ainda, as seguintes Portarias no DOE: em 29-01-2005, autorização de funcionamento da Habilitação Profissional de Técnico Terapeuta em Estética e Técnico em Terapias Naturais; em 06-01-2006 autorização de funcionamento do Curso Técnico de Nível Médio em Terapeuta Holístico. No DOE de 23-3-2007, consta Portaria de autorização de mudança de endereço para a atual sede, Rua Chuí, 195 – Paraíso, SP, capital. O art. 2º dessa Portaria define os Cursos já autorizados que a Escola continuará a oferecer, a saber:

I) Habilitação Profissional de Técnico de Nível Médio em Terapeuta Corporal - Área - Saúde; II) Habilitação Profissional de Técnico de Nível Médio em Terapeuta Acupunturista - Área - Saúde; III) Habilitação Profissional de Técnico de Nível Médio em Terapeuta Holístico - Área - Saúde; IV) Habilitação Profissional de Técnico de Nível Médio em Terapeuta em Estética Corporal e Facial - Área – Saúde.

Cabe lembrar que em seu ofício, a Direção da Escola solicita autorização para manter a nomenclatura do Curso Técnico em Terapeuta Corporal e Técnico em Acupuntura, sem convertê-los à Tabela A da Deliberação CEE nº 79/2008, ou mencionar adequação ao Catálogo Nacional de Cursos Técnicos.

No processo não há informações sobre eventuais mudanças de denominação de outros cursos ou mesmo se eles ainda são oferecidos.  Assim, solicitamos ao CIE/SEE o encaminhamento das informações disponíveis nos Sistemas Gerenciais Informatizados da Secretaria de Estado da Educação, inclusive quanto ao registro de Concluintes de Curso. 

As informações recebidas e juntadas aos autos indicam o seguinte quadro de alunos concluintes e validados pelo Sistema GDAE:

	Ano
	Concluintes/ Curso Técnico

	
	Terapeuta Corporal
	Acupuntura

	2002
	9
	0

	2003
	0
	0

	2004
	2
	6

	2005
	1
	10

	2006
	0
	0

	2007
	1
	1

	2008
	2
	1

	2009
	0
	0


Uma segunda e importante informação é que no ano de 2009, ao responder ao Censo Escolar de 2009, a Escola CETAS registrou que oferecia apenas o Técnico em Massoterapia. Portanto, ao menos oficialmente, a Escola CETAS deixou de oferecer os cursos que não constam na Deliberação CEE nº 79/08 ou no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos. 

Mesmo considerando que a Escola não ofereceu os cursos, ora em análise, no decorrer de 2009, nossa análise se limitará ao expediente em pauta, com foco nos Cursos para Formação de Técnico em Acupuntura e Técnico em Terapeuta Corporal.

1.1.1 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1.2 Legislação Federal: 

- Lei nº 9394/96, do art. 36-A ao 36-D, que dispõe sobre a educação profissional técnica de nível médio; § 3º do art. 37, que dispõe sobre a educação profissional na Educação de Jovens e Adultos (incluído pela Lei nº 11.741/ 2008); art. 81e art. 82; 

- Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, que dispõe sobre estágio de estudantes e dá outras providências; 

- Decreto Federal 5.154/2004; Res. CNE/CEB nº 04/99 (art. 2º); Parecer CNE/CEB nº 11/2008 e Resolução nº 03, de 09 de julho de 2008.

A Lei nº 11.741/2008 alterou a LDB, incluindo a Seção IV-A para definir que “sem prejuízo do disposto na Seção IV deste Capítulo, o ensino médio, atendida a formação geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas”, nas seguintes formas: “I - articulada com o ensino médio; II - subseqüente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o ensino médio. O caráter de obrigatoriedade é reforçado em seu parágrafo único, com os seguintes incisos: I - os objetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação; II - as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de seu projeto pedagógico”. 

A Resolução CNE/CEB nº 03, de 09 de julho de 2008 dispõe sobre a instituição e implantação do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio. Em seu artigo 12, revogou expressamente o artigo 5º e os Quadros anexos à Resolução CNE/CEB nº 04/99, mantendo seus demais dispositivos, com as alterações constantes da Resolução CNE/CEB nº 01/2005, em decorrência do disposto no Decreto Federal nº 5.154/2004. A Resolução CNE/CEB nº 03/2008, estabelece, em seu art. 7º que: “As instituições de ensino que mantenham cursos técnicos de nível médio cujas denominações e planos de curso estejam em desacordo com o Catálogo, mas que queiram mantê-los em caráter experimental, nos termos do artigo 81 da LDB, poderão ofertá-los pelo prazo máximo de 03 (três) anos, findo o qual o curso em questão deverá integrar o Catálogo ou a instituição de ensino ficará impedida de efetivar matrícula de novos alunos nesse curso”. 

Segundo o Art. 81 da LDB, “É permitida a organização de cursos ou instituições de ensino experimentais, desde que obedecidas às disposições desta Lei”. Portanto, essa autorização para cursos de educação profissional é transitória, condicionada a um prazo fixo e à possibilidade de integrar-se ao CNCT. 

A Resolução CNE/CEB nº 03, de 30 de setembro de 2009, instituiu o Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional e Tecnológica (SISTEC), em substituição ao Cadastro Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio, previsto na Resolução CNE/CEB nº 04/99. Dela cabe destacar os seguintes dispositivos:

(...) “Art. 2º - O cadastramento, no SISTEC, de dados das escolas, de seus cursos técnicos de nível médio e correspondentes alunos matriculados e concluintes é uma das condições essenciais para garantir a validade nacional dos diplomas expedidos e registrados na própria instituição de Educação Profissional e Tecnológica, nos termos do artigo 36-D da LDB, na redação dada pela Lei nº11.741/2008, conforme previsto no artigo 14 da Resolução CNE/CEB nº 04/99. Parágrafo único. O SISTEC contempla todos os alunos com matrícula inicial nos cursos técnicos de nível médio desde 2 de janeiro de 2009. 

Art. 3º - A validade nacional dos diplomas emitidos para concluintes de cursos técnicos de nível médio e devidamente registrados nas respectivas instituições de Educação Profissional e Tecnológica, até 31 de dezembro de 2008, está condicionada à regularização dos seus cursos pelos correspondentes Conselhos Estaduais de Educação ou pelos órgãos próprios do sistema de ensino que tenham recebido delegação de competência do Conselho de Educação de sua Unidade da Federação.

1.1.3 Legislação Estadual:
- Lei 10.403/1971; Decreto 40.290/1995, Deliberação CEE nº 02/2000, Deliberação CEE nº 01/99; Indicação CEE nº 08/2000; Deliberação CEE nº 01/99; Deliberação CEE nº 87/2009; Deliberação CEE nº 79/2008.

Para a implementação do CNCT no Sistema de Ensino de São Paulo, este Colegiado aprovou a Deliberação CEE nº 79/2008 em 10-12-2008, homologada por Resolução SEE publicada no DOE em 23-12-08. Tendo por objetivo disciplinar a implantação do Catálogo Nacional dos Cursos Técnicos, a norma estabeleceu alguns critérios diferenciados e mais restritivos que obrigam os órgãos supervisores da rede pública estadual a enviar para análise deste Colegiado os cursos não previstos na Tabela A, anexa à norma:

(...) “Art. 5º - Os pedidos de autorização de novos cursos não constantes da Tabela A, incluídos no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio, deverão ser protocolados no Conselho Estadual de Educação, que os apreciará no prazo de 90 dias” (...)

 “Art. 6º - Os pedidos de autorização de novos cursos que não constem do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos deverão ser protocolados diretamente no Conselho Estadual de Educação, que os apreciará no prazo de 90 dias.

(...) “Art. 8º - Fica garantido o direito dos alunos atual e regularmente matriculados a concluir os cursos na forma em que foram iniciados”. (...) 

1.2 APRECIAÇÃO

Ao analisar os processos de Cursos já autorizados e em funcionamento por ato legal das Diretorias de Ensino, em decorrência da implantação do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos, uma das primeiras preocupações é verificar a Proposta Pedagógica expressa em seu Plano de Curso, examinando detalhadamente “o conjunto articulado de princípios e critérios, definição de competências profissionais gerais do técnico da área profissional e procedimentos a serem observados pelos sistemas de ensino e pelas escolas na organização e no planejamento do curso de nível técnico” (art. 2º, Res. CNE/CEB nº 04/99).

A eventual possibilidade de este Colegiado autorizar um Curso de Educação Profissional, em caráter excepcional, está condicionada à análise de um Projeto Pedagógico e de sua evidência enquanto Curso de Formação Profissional de Nível Técnico que possibilite reconhecer as qualidades exigidas ao processo educativo e sua pertinência às necessidades do mundo do trabalho. 

Portanto, o ponto inicial de nossa análise é sempre o Projeto Pedagógico da Escola, detalhado em seu Plano de Curso. O perfil profissional traçado e sua coerência com uma proposta curricular devem mostrar-se capaz de preparar o concluinte do curso para o exercício profissional de um técnico de nível médio. Essa análise deve oferecer a convicção para a decisão deste Colegiado, especialmente ao se tratar de aprovação para um Curso não previsto no CNCT, cuja autorização se dará em caráter experimental.

Os profissionais do grupo do Eixo Tecnológico Ambiente, Saúde e Segurança, sobretudo os da Saúde, devem estar vinculados ao trabalho em equipes multiprofissionais provendo apoio aos profissionais da saúde nas intervenções e no processo saúde–doença de indivíduos. Não é admissível a formação de técnicos de nível médio vinculados a processos e métodos de análise e diagnóstico de pacientes.
Independentemente do Técnico em Acupuntura e do Técnico em Terapeuta Corporal não constarem da Tabela anexada à Deliberação CEE nº 79/2008 e nem ao Catálogo Nacional de Cursos Técnicos, os Planos de Curso apresentados pela Escola CETAS foram analisados, tendo se observado:

I) Técnico em Terapeuta Corporal – Os objetivos traçados e o perfil profissional esperado não guardam relação com o currículo proposto, extremamente carregado na prática de técnicas, sem especificação sobre como ocorre a fundamentação teórica. Ao longo dos três módulos semestrais apresentados constam apenas três componentes curriculares que fundamentam a prática: Anatomia (68h), Fisiologia (36h) e Patologia I (36h), totalizando 140 horas de um curso organizado com 1406 horas. Desse total, 170 horas estão previstas como de Estágio Supervisionado, sem atendimento ao disposto na legislação que regulamenta os estágios supervisionados, e o restante se distribui entre atividades práticas e prática profissional. O corpo docente é constituído por profissionais com formação de nível técnico ou formação superior em Direito, Turismo, Administração de Empresas, Letras, Psicologia, Educação Física, Fisioterapia (2), com experiência nas técnicas que são desenvolvidas (Shiatsu, Cinesiologia, Terapias Complementares, Digitopuntura, Tui-ná etc). 

II) Técnico em Acupuntura - Os objetivos traçados e o perfil profissional não se relacionam com o currículo proposto e nem há clareza sobre o que se espera desse profissional. A matriz curricular está organizada em quatro módulos semestrais. Trata-se da mesma matriz utilizada para o Técnico em Terapeuta Corporal (com 3 módulos), com acréscimo de um 4º semestre contendo: Acupuntura Auricular II (36h), Acupuntura Sistêmica (68h), “Diagnóstico na MTC/Tratam.” (68h), Prática em Acupuntura (36), Patologias II (36), Atendimento Ambulatorial (48h) e Estágio Supervisionado (292h). 

No endereço eletrônico da Escola CETAS – Centro de Estudos e Tratamento Alternativo para a Saúde (http://www.cetas.com.br/novosite/cetas.htm) é possível encontrar informações sobre os vários cursos e opções oferecidas, com vários equívocos em termos de legislação de ensino. O que pode levar a confundir os interessados em obter um Diploma de nível técnico e o competente registro para o exercício profissional. 

A situação dessa Escola parece se repetir em outras que funcionavam como cursos livres e que, a partir de 2000, foram autorizadas a funcionar como estabelecimentos escolares. À época em que essas escolas foram autorizadas, a ausência de normas claras sobre a educação profissional pode ter contribuído para a abertura de cursos que não se enquadram na formação de técnico de nível médio. 

Ao redefinir as Diretrizes Curriculares Nacionais para os Cursos Técnicos de Nível Médio e instituir o CNCT, o Conselho Nacional de Educação considerou a competência dos Conselhos Estaduais de Educação em definir normas complementares, deixando a critério dos Conselhos a autorização de cursos, em caráter experimental, pelo prazo de três anos. 

Após estudos e análise cuidadosa, conclui-se pela inadequação dos Cursos Técnicos em Terapeuta Corporal e Técnico em Acupuntura oferecidos pela Escola CETAS, como Cursos de Formação Técnica de Nível Médio. 

Além disso, outras questões analisadas suscitam dúvidas quanto à regularidade da Instituição enquanto “Escola”, autorizada e supervisionada pela SEE/SP. Nesse sentido, recomendamos à Diretoria de Ensino da Região Centro Sul a adotar as providências necessárias para proibir novas matrículas nos cursos ora analisados e diligenciar junto à escola para verificar a regularidade dos demais cursos oferecidos e adotar os procedimentos para o encerramento daqueles que não se enquadram na legislação educacional vigente, conforme disposto na Deliberação CEE nº 01/99. Solicitamos especial atenção na avaliação e supervisão do urso Técnico em Massoterapia, uma vez que pelas observações que fizemos no endereço eletrônico da escola, o aluno pode optar por fazer um 4º semestre e obter também o diploma de Técnico em Acupuntura. Recomendamos assim, analisar atentamente os currículos de todos os cursos e verificar se a escola está certificando Qualificação Profissional em Acupuntura, como saída intermediária de outros cursos.

A análise cuidadosa dos projetos de educação profissional contribuiu para que este Colegiado tivesse um novo olhar sobre a formação do técnico de nível médio, assim como sobre as dificuldades inerentes à ação supervisora, sobretudo em cursos vinculados ao eixo curricular Ambiente, Saúde e Segurança.

Recomendamos à SEE/SP que verifique a possibilidade em garantir o apoio de técnicos e especialistas de educação profissional às Diretorias de Ensino, para que elas possam realizar as atividades de sua competência nos processos de autorização e supervisão de escolas e cursos de educação profissional, evitando-se ocorrências como as descritas no presente Parecer.

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto e nos termos deste Parecer:

2.1 Indefere-se o pedido de aprovação dos Planos de Curso encaminhados pela Direção da Escola CETAS, conforme disposto na Deliberação CEE nº 79/2008.
2.2 Ficam suspensas novas matrículas nos Cursos de Técnico em Terapia Corporal e Técnico em Acupuntura, com fundamento na Resolução CNE/CEB nº 03/2008 e Deliberação CEE nº 79/2008.
2.3. Encaminhe-se cópia ao Interessado e à Diretoria de Ensino da Região Centro Sul, a fim de que sejam adotadas as recomendações deste Parecer, garantindo-se o direito de eventuais alunos em fase de conclusão.

2.4. Oficie-se, nos termos deste Parecer, ao Gabinete do Secretário da Educação e demais Órgãos centrais.

São Paulo, 28 de maio de 2010.

a) Consº Hubert Alquéres

                   Relator

a) Consª Neide Cruz

                Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, os Votos dos Relatores.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mauro de Salles Aguiar e Suely Alves Maia.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 16 de junho de 2010.

a) Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto dos Relatores.

Sala “Carlos Pasquale”, em 23 de julho de 2010.

ARTHUR FONSECA FILHO

                   Presidente 
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